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TERMO DE REFERÊNCIA /PROJETO BASICO 
 

1 DO OBJETO 
1.1. PRETAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO PARA ATENDER AS 
DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE, conforme condições constantes neste instrumento:  
 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSSEIO: 
MOTOR 1.0, 4 PORTAS, CAPACIDADE 5 
PESSOAS, COM COMBUSTÍVEL, COM TODOS 
OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO 
CONTRAN, EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO. 

Mês 12   

      

      R$  

 
1.2. DO VALOR ESTIMADO 
1.2.1. O valor global estimado para a presente serviços é de R$ ( 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA 
a)  Os serviços de locação são imprescindíveis à Câmara Municipal de Bodocó, para suprir às 
necessidades de Serviços interno, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes 
demandas dos setores/gabinetes dessa unidade gestora. 
b) A contratação ora solicitada justifica-se em virtude de a câmara não dispor, em seu patrimônio, 
veículo, para atender as demandas, bem como, se faz necessária em função da frequente utilização de 
veículos automotores, por parte dos vereadores e funcionários da câmara quando no exercício de suas 
funções.  
 
3 – VIGÊNCIA CONTRATUAL 
a) O contrato terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, podendo ser 
prorrogado de acordo com o estabelecido na Lei Federal Nº. 8.666/1993. 
 
4 – DA ESPECIFICAÇOES TECNICAS 
a) Fica sobre responsabilidade da CONTRATADA despesas de eventuais consertos, trocas ou 
compra de peças, acessórios, pneus, troca de óleo e lubrificantes (motor, freio e caixa de marcha), filtros 
(óleo, ar e combustível), manutenção preventiva e corretiva, e demais pertinentes, na quantidade e 
qualidade necessária à plena execução dos serviços. 
b) CONTRATADA é a única responsável pelos veículos, cabendo-lhe o seguro, sendo assim, em caso 
de furto, roubo incêndio, colisão ou qualquer outro meio de perda do veículo a contratante não é 
responsável. 
c) Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservação, em conformidade com as 
especificações do Código Nacional de Trânsito e regularizados perante o órgão de trânsito estadual 
respectivo;  
d) Os veículos deverão possuir os Certificados de Registro e Licenciamento dos Veículos - CRLV, 
devidamente regularizados;  
e) Os veículos deverão estar sempre em perfeito estado de conservação e manutenção;  
f) Os veículos deverão permanecer em situação regular com o DETRAN- durante toda a vigência 
contratual;  
g) Quando da necessidade de substituição, o(s) veículo(s) substituído(s) deverá(ão) atender as 
mesmas exigências contidas nas especificações de cada veículo constante do termo de referência;  
h) Caso seja identificada a troca por veículos com características inferiores as exigidas na 
habilitação, a CONTRATADA será notificada para a troca no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
ficando, ainda, sujeita a aplicação de penalidades administrativas;  
i) O serviço deve ser prestado de acordo comas normas técnicas, de segurança e legislação do 
trânsito;  
j) A contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente ao 
contratante e/ou a terceiros;  
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k) Serão recusados pela administração os veículos disponibilizados em desconformidade com o 
presente termo, devendo o licitante providenciar de imediato ou no prazo máximo de 02 (duas) horas a 
imediata adequação dos referidos veículos sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da 
lei e do edital;  
l) Diante da constatação de qualquer defeito no veículo, este deverá ser substituído pela Contratada, 
por outro de mesmas características, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
 
5 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da unidade, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 
02 CAMARA MUNICIPAL DO BODOCÓ 
01 031 1000 2007 0000 DISPENDIO COM CONTRATADOS  
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURIDICA. 
 
6. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
6.1. São obrigações da Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a Execução do objeto, no prazo e 
forma estabelecidas no Edital e seus anexos;  
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
  
7- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e ainda:  
m) A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da 
licitação; 
n) A contratada deverá substituir os veículos, se for constatada problemas para a realização dos 
serviços, com relação aos aspectos de eficácia e eficiência, a critério das Secretarias. 
o) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os veículos com defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
p) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
q) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
r) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
s) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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t) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado. 
u) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
v) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
x) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
y) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
z) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
 
8 – DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo fornecedor ou cheque. 
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
c) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito 
para com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
d) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza 
resultantes da execução do contrato; 
e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
f) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 
1) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT; 
 
9 – DA CONTRATAÇÃO 
a) A CONTRATADA, responderá por todos os serviços prestados; 
b) Apresentar, a tempo e modo, assim que solicitado pela CONTRATANTE, todo e qualquer 
documento atinente à execução do contrato, em especial a Nota Fiscal / Fatura dos serviços. 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo fornecer novas certidões 
fiscais, sempre que as existentes no processo se tornarem inválidas. 
d) A execução dos serviços será iniciada em até 24 (vinte quatro) horas após o recebimento da 
ordem de serviço, o referido prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa, fundamentada. 

 



 ESTADO DE PERNAMBUCO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ 
CASA LUIZ BEZERRA LUNA 
RUA NININHA LÓCIO, 294, CENTRO 
CNPJ: 24.301.483/0001-22 
FONE: 87 3878-1255 
EMAIL: CAMARADEBODOCO@GMAIL.COM 

 
                         
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
a). Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
b). A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
c). O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DAS SANÇÕES 
11.1. O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da Contratada, além das sanções 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa, conforme 
estabelecidas a seguir: 
a) 5% (cinco por cento) por 3 (três) dia de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 
da contratação, por ocorrência; 
b) 10% (dez por cento) por 5 (cinco) dias de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor 
da contratação, por ocorrência, com a possível rescisão contratual; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese da Contratada, 
injustificadamente, deixar de veicular alguma das sessões ordinárias, desistir da contratação ou der 
causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara, em 
face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
11.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 
pagamento devido pelo Legislativo ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela 
Contratada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação para o 
pagamento. 
11.3. A inexecução total da contratação importará na suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Direta ou Indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos, contados da aplicação de tal medida 
punitiva. 
11.4. - A execução dos serviços fora das características originais também ocasionará a incidência da 
multa prevista no item 11.2, pois, nessa situação, a desconformidade de especificações equivalerá a não 
execução do serviço. 
11.5. - As sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, face à gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo, observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.6. - As penalidades previstas neste edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 
critério da Contratante, se entender a justificativa apresentada pela Contratada, como relevante. 
 
12. REAJUSTE DO CONTRATO  
a) Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 8.666/1993. 
b) O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 (doze) meses da data de 
apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE. 
c) A empresa contratada não terá direito ao reajuste caso ocorra por fato imputável à mesma, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
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BODOCÓ/PE, 02 DE JANEIRO DE 2023 

 
 

Monica Valana Cavalcante Medeiros 
Diretora de Compras, Material e Patrimônio 

 
 
Aprovo o presente Projeto Básico, nos termos  do Art. 7º, Parágrafo 2º da  Lei 8666/93. 
 
 
José Nilson Bezerra Miranda  
Presidente da Câmara Municipal de Bodocó 


